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Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Compromisso e Responsabilidade pelo qual se 
obrigará a cumprir todas as determinações previstas no Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 
2018, que regulamenta a matéria.
Art. 5º  Findo o prazo de permissão de uso previsto neste Decreto ou em caso de sua revoga-
ção expressa, a permissionária deverá desocupar os bens públicos cujos usos lhe foram per-
mitidos, retirando os seus equipamentos instalados, sem direito à retenção e/ou indenização 
por quaisquer benfeitorias, ainda que necessárias, as quais serão, desde logo, incorporadas ao 
patrimônio público do Município.
Art. 6º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em de ¬9 abril de 2 025, 370º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
DARWIN JOSÉ DE ALMEIDA ROSA
Secretário de Serviços Públicos e Obras
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo SEI nº 3552205.404.00015843/2025-15)
PORTARIA Nº 23.071, DE 27 DE MARÇO DE 2 025.
(Institui o Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar – CAPC).
RODRIGO MAGANHATO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município; e,
CONSIDERANDO a Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, que passou a 
prever em seu § 14, art. 40, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios institui-
rão, por Lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime de previdência complementar 
para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefí-
cios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em 
regime próprio de previdência social;
CONSIDERANDO a eminente necessidade de que a Administração Pública Municipal planeje 
e organize a implantação e a operacionalização do Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Sorocaba;
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 12.437, de 12 de novembro de 2021 que institui o Regime 
de Previdência Complementar para os servidores públicos municipais titulares de cargos efe-
tivos no âmbito do Município de Sorocaba, que prevê, em seu art. 18, que o Poder Executivo 
deverá instituir um Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar – CAPC,
RESOLVE:
Art. 1º  Instituir o Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar – CAPC.
Art. 2º Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência complementar, os 
resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de gerenciamento, manifestar-
-se sobre alterações no regulamento do plano, além de outras atribuições e responsabilidades 
definidas em regulamento.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar 
as competências descritas no caput ao órgão ou conselho já devidamente instituído no âmbito 
do regime próprio de previdência social desde que assegure a representação dos participantes.
Art. 3º  O CAPC terá composição de 4 (quatro) membros e será paritário entre seus represen-
tantes, sendo:
I - do patrocinador:
a) Presidente do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS;
b) Diretor Administrativo e Financeiro do RPPS.
II - dos participantes:
a) 1 (um) membro do Conselho Administrativo do RPPS;
b) 1 (um) membro do Conselho Fiscal do RPPS.
§ 1º  Os participantes do inciso II, deste artigo, serão indicados pelos respectivos conselhos, 
através de eleição interna.
§ 2º  Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos requisitos 
técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo Município de So-
rocaba na forma do caput.
§ 3º  A presidência da CAPC será de competência do membro descrito na alínea “a”, do inciso 
I, deste artigo, o qual terá, além do seu, o voto de qualidade.
Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 27 de março de 2 025, 370º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal

(Processo SEI nº 3552205.404.00030752/2025-18)
LEI Nº 13.175, DE 2 DE ABRIL DE 2 025.
(Institui o “Dia Quebrando o Silêncio – Juliane dos Santos Duarte” no Município de Sorocaba 
e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 165/2024 – autoria do Vereador LUIS SANTOS PEREIRA FILHO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  A ementa da Lei de nº 11.767, de 30 de julho de 2018 passa a vigorar com a seguinte 
redação: fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município de Sorocaba, 
o “Dia Quebrando o Silêncio - Juliane dos Santos Duarte” de enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres, a ser comemorado anualmente no dia 02 de agosto.
Art. 2º  O art. 1º da Lei de nº 11.767, de 30 de julho de 2018 passa a vigorar com a seguinte 
redação: fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município de Sorocaba, 
o “Dia Quebrando o Silêncio - Juliane dos Santos Duarte” de enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres, a ser comemorado anualmente no dia 02 de agosto.
Art. 3º  O poder Executivo poderá promover a divulgação do “Dia Quebrando o Silêncio - Ju-
liane dos Santos Duarte” de enfrentamento à violência contra as Mulheres, relembrando a 
data com reuniões, exposições e apresentações voltadas à informação para conscientização 
do enfrentamento da violência contra a Mulher.
Art. 4º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-
tária própria.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.    
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 2 de abril de 2 025, 370º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ANA CLAUDIA MARTINI FAUAZ
Secretária da Cidadania
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
em substituição
JUSTIFICATIVA:
A presente propositura tem o objeto de complementar a Lei 11.767, de 30 de julho de 2018, 
do nobre vereador Rafael Militão. 
Com o intuito de complementar a referida lei, que passará vigorar com a seguinte redação: 
Dia Quebrando o Silêncio – Juliane dos Santos Duarte e, alterando a data da comemoração 
para o dia 02 de agosto de cada ano.  
Pelo exposto, esperamos o apoio dos Parlamentares desta Casa, a fim de que aprovem esta 
proposição.  

(Processo SEI nº 3552205.404.00020435/2025-85)
LEI Nº 13.176, DE 2 DE ABRIL DE 2 025.
(Dispõe sobre a concessão de desconto de 20% (vinte por cento), no valor do IPTU, para mini-
mercados, mercados, supermercados e afins, exceto aqueles estabelecidos nas dependências 
dos Shoppings Centers, Galerias e afins que não disponham de matrículas individualizadas, 
que se comprometam a oferecer 20% (vinte por cento) de desconto aos consumidores na 
compra de carne e ovos in natura no Município de Sorocaba, e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 193/2025 – autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituído o desconto de 20% (vinte por cento) no valor do IPTU, a ser pago no ano 
seguinte à solicitação, para Minimercados, Mercados, Supermercados e afins, exceto aqueles 
estabelecidos nas dependências dos Shoppings Centers, Galerias e afins que não disponham 
de matrículas individualizadas, que se comprometam a oferecer aos consumidores um des-
conto de 20% (vinte por cento) sobre o preço de venda de carne e ovos in natura, desde que 
comercializem ambos os produtos.
Art. 2º  O desconto de 20% (vinte por cento) deverá ser aplicado sobre os preços médios de 
venda ao consumidor, com base nos dados de venda do último ano, ou em tabelas oficiais de 
preços dos itens carne e ovos in natura, conforme estabelecido pela Secretaria da Fazenda 
do Estado de São Paulo ou outro órgão competente, optando sempre pelo mais vantajoso ao 
consumidor.
Art. 3º  Para a adesão ao programa, os estabelecimentos comerciais deverão:
I - solicitar até o mês de novembro do exercício anterior ao que pretende gozar do benefício, 
requerimento junto a Secretaria da Fazenda do Município - SEFAZ, comprovando a condição, 
bem como sua regularidade fiscal e sanitária;
II - comprometer-se formalmente a aplicar o desconto de 20% (vinte por cento) sobre os pre-
ços de carne e ovos in natura;
III - exibir, de forma visível, os preços originais e os preços com desconto em local de fácil 
acesso ao consumidor;
IV - comprovar, por meio de documentos fiscais e registros de vendas, que os preços pratica-
dos estão em conformidade com os valores médios estabelecidos;
V - os estabelecimentos deverão enviar mensalmente ao PROCON Sorocaba uma declaração 
com os preços praticados, acompanhada de cópias das notas fiscais de compra e venda;
VI - comprovar a comercialização simultânea de carne e ovos in natura.
Art. 4º  A fiscalização para cumprimento desta lei será realizada pelo PROCON Sorocaba, que 
poderá:
I - realizar visitas periódicas aos estabelecimentos participantes para verificar a aplicação do 
desconto e a comercialização de ambos os produtos (carne e ovos in natura);
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dãos, mas também estimula a competitividade e a eficiência no setor varejista de alimentos.
O programa, limitado a dois exercícios fiscais por estabelecimento, permitirá uma avaliação 
adequada de seus impactos e eficácia.
O projeto inclui mecanismos robustos de fiscalização e penalidades para garantir o cumpri-
mento das regras estabelecidas, incluindo a verificação da comercialização simultânea de 
carne e ovos in natura, protegendo assim os interesses dos consumidores e a integridade do 
programa. A limitação do benefício a uma única concessão por estabelecimento assegura uma 
distribuição mais equitativa e evita a dependência prolongada do incentivo fiscal.
Em suma, esta proposta representa uma abordagem inovadora para enfrentar o desafio do 
custo de vida, promovendo simultaneamente o desenvolvimento econômico local e o bem-
-estar dos cidadãos de Sorocaba.
Solicitamos, ainda, que sua apreciação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, na forma disposta na 
Lei Orgânica do Município.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de estima e consideração.

(Processo nº 11.910/2014)
LEI Nº 13.178, DE 7 DE ABRIL DE 2 025.
(Dispõe sobre a alteração do caput do art. 1º e acrescenta o art. 1º-A, na Lei nº 10.808, de 7 
de maio de 2014).
Projeto de Lei nº 296/2024 – autoria dos Vereadores CAIO DE OLIVEIRA EGÊA SILVEIRA e ÍTA-
LO GABRIEL MOREIRA.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 10.808, de 7 de maio de 2014, passa a vigorar com a se-
guintes alteração:
“Art. 1º Serão consideradas de uso permitido as piscinas públicas ou particulares, no Municí-
pio de Sorocaba, que atendam às exigências da Lei Federal da nº 14.327, 13 de abril de 2022, 
NBR 10339, e das seguintes especificações:” (NR)
Art. 2º  Acrescenta o art. 1º-A à Lei nº 10.808/2014, que passa a vigorar da seguinte forma: 
“Art. 1º-A Além dos documentos essenciais, para emissão do Habite-se, a planta baixa que 
contenha piscina acompanhará laudo técnico emitido por profissional habilitado que compro-
ve a edificação estar de acordo com os dispositivos da Lei Federal de nº 14.327, 13 de abril de 
2022, NBR10339, e os requisitos descritos nesta lei.” 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor 180 dias após a data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 7 de abril de 2 025, 370º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
em substituição
JUSTIFICATIVA:
A propositura visa alterar o caput do artigo 1º da Lei de nº 10.808/2014, manter incisos e 
alíneas, acrescentar o artigo 2º-A, visto que, após a promulgação da referida lei foi publicada 
a NBR 10339 e a Lei Federal de nº 14.327, 13 de abril de 2022, que dispõem sobre os requi-
sitos mínimos de segurança, para a fabricação, construção, instalação e o funcionamento de 
piscinas e similares.
Ainda, a considerar que está na iminência do período de férias e haverá aumento no uso de 
piscinas; com o intuito de preservar a vida das pessoas, principalmente, a segurança das crian-
ças é que a propositura se justifica com o fim de modificar o caput do artigo 1º e acrescentar 
dispositivo para a lei estar em consonância com a Lei Federal e NBR.
Além disso, é de salutar importância e urgência a tramitação desta propositura, devido ao 
acidente gravíssimo ocorrido em Sorocaba, de repercussão; que graças ao bom Deus, não 
resultou em morte, mas que poderia ter sido evitado se a lei estivesse em vigência, ou seja, as 
especificações técnicas de segurança atendidas.
A vítima do citado acidente é criança de 1 ano e 8 meses, conforme noticiado. 
Portanto, requer a apreciação das vereadoras e dos vereadores, para a votação favorável 
desta propositura e que, por respeito, esta receba o nome da bebê: “Eloá”. 

II - solicitar a apresentação de notas fiscais e comprovantes de compra para comprovação dos 
preços praticados e da comercialização de ambos os produtos;
III - aplicar penalidades aos estabelecimentos que não cumprirem com as disposições desta 
lei, que poderão incluir advertências, multas e até a exclusão do programa.
Art. 5º  O desconto será concedido apenas aos estabelecimentos que comprovarem a manu-
tenção do desconto da carne e do ovo durante todo o período de 12 (doze) meses, conforme 
os dados coletados pelo PROCON Sorocaba e que continuarem comercializando ambos os 
produtos.
Art. 6º  O beneficiário deverá comprovar, anualmente, o cumprimento dos requisitos estabe-
lecidos nesta Lei, mediante a apresentação de documentos contábeis, até o mês de novembro 
de cada exercício, sob pena de suspensão do desconto para o exercício seguinte.
Art. 7º  O benefício previsto nesta Lei não poderá ser cumulado com outros, exceção feita 
àquele oriundo do pagamento antecipado ou pontual do tributo.
Art. 8º  O emprego de qualquer meio fraudulento para o gozo da isenção ou o descumprimen-
to das condições estabelecidas nesta Lei, ensejará a imediata cassação do benefício concedi-
do, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação.
Art. 9º  O benefício previsto nesta Lei será concedido apenas aos estabelecimentos que pos-
suírem como atividade principal (CNAE principal) o comércio varejista de carnes e ovos, es-
pecificamente:
I - CNAE 4711-3/01 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de pro-
dutos alimentícios hipermercados;
II - CNAE 4711-3/02 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de pro-
dutos alimentícios – supermercados;
III - CNAE 4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de pro-
dutos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns.
Art. 10.  Para usufruir do benefício, o estabelecimento deverá:
I - possuir inscrição mobiliária regular no Município de Sorocaba;
II – não possuir débitos de qualquer natureza junto à Fazenda Municipal.
III - comprovar a comercialização simultânea de carne e ovos in natura.
Parágrafo único. A regularidade fiscal e a comercialização de ambos os produtos deverão ser 
mantidas durante todo o período de fruição do benefício, sob pena de exclusão do programa 
e cancelamento dos descontos concedidos.
Art. 11.  A Secretaria da Fazenda do Município de Sorocaba realizará verificação periódica da 
situação cadastral e fiscal dos beneficiários, bem como da comercialização de carne e ovos in 
natura, podendo, a qualquer tempo, cancelar o benefício caso sejam constatadas irregulari-
dades ou o não cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta Lei.
Art. 12.  Os estabelecimentos que tiverem o benefício cancelado por irregularidades ficarão 
impedidos de pleitear novamente o desconto pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da data 
do cancelamento.
Art. 13.  O benefício fiscal previsto nesta lei poderá ser concedido por um período máximo de 
2 (dois) exercícios fiscais para cada estabelecimento participante, contados a partir do primei-
ro exercício em que o desconto for efetivamente aplicado.
§ 1º O benefício previsto nesta lei será concedido 1 (uma) única vez para cada estabelecimen-
to, não sendo permitida a sua renovação ou nova concessão após o término do período de 2 
(dois) exercícios fiscais.
§ 2º Os estabelecimentos que já foram contemplados com o benefício não poderão pleitear 
novamente a sua concessão, independentemente de mudança de titularidade ou alteração 
na razão social.
Art. 14.  O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da sua publicação, estabelecendo os procedimentos necessários para a sua implemen-
tação.
Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 2 de abril de 2 025, 370º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
MARCELO DUARTE REGALADO
Secretário da Fazenda
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
em substituição
JUSTIFICATIVA:
Servimo-nos do presente para encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência 
e Nobres Pares, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a concessão de desconto de 20% 
(vinte por cento) para minimercados, mercados, supermercados e afins, exceto aqueles es-
tabelecidos nas dependências dos Shoppings Centers, Galerias e afins que não disponham 
de matrículas individualizadas, que se comprometam a oferecer 20% (vinte por cento) de 
desconto aos consumidores na compra de carne e ovos in natura no Município de Sorocaba, 
e dá outras providências.
Este projeto de lei visa promover a acessibilidade e a redução do custo de vida dos munícipes 
de Sorocaba, com foco especial em produtos essenciais como carne e ovos in natura. A pro-
posta busca estabelecer uma parceria estratégica com estabelecimentos comerciais que ven-
dam ambos os produtos, visando fomentar a economia local e garantir que os consumidores 
tenham acesso a preços mais justos para itens básicos da cesta alimentar.
A medida proposta equilibra os interesses dos consumidores e dos estabelecimentos comer-
ciais, oferecendo um incentivo fiscal significativo em troca de um compromisso de redução de 
preços para ambos os produtos. Este mecanismo não apenas beneficia diretamente os cida-
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